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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.o 5-A/96

de 29 de Janeiro

Face ao Programa do XIII Governo Constitucional,
reconhecendo a necessidade de dinamizar os espaços
de participação dos jovens nas decisões políticas que
lhes dizem respeito, torna-se necessário proceder à
modificação da composição e à reformulação do Con-
selho Consultivo da Juventude, de modo a reforçar o
diálogo, valorizando-o através deste órgão de consulta
e de acompanhamento da acção governativa.

A nova composição do Conselho aumenta a presença
das organizações não governamentais e diminui a dos
membros do Governo, criando desta maneira um espaço
de maior participação para os jovens.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas.

Foram também ouvidos o Conselho Nacional da
Juventude e as organizações nacionais da juventude ins-
critas no Registo Nacional das Associações Juvenis.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 201.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

1 — O Conselho Consultivo da Juventude (adiante
designado por CCJ) é um organismo integrado na Pre-
sidência do Conselho de Ministros, presidido pelo mem-
bro do Governo responsável pela área da juventude,
que compreende os seguintes membros:

a) Um representante do Conselho Nacional da
Juventude;

b) Um representante da Comissão de Juventude
da UGT;

c) Um representante da INTERJOVEM;
d) Um representante da Associação Nacional de

Jovens Empresários;
e) Um representante da Associação de Jovens

Agricultores de Portugal;
f) Um representante de cada uma das organiza-

ções de juventude dos cinco maiores partidos
com assento na Assembleia da República;

g) Um representante das associações de estudantes
do ensino superior, designado pelas associações
e federações académicas enquanto não for
criada uma organização de âmbito nacional;

h) Um representante da Federação Nacional das
Associações de Estudantes do Ensino Superior
Politécnico;

i) Um representante das associações de estudantes
do ensino secundário;

j) Um representante da Associação Nacional de
Municípios Portugueses;

l) Um representante da Associação Nacional de
Freguesias;

m) Um representante do Departamento de Juven-
tude do Secretariado Nacional da Educação
Cristã;

n) Um representante do Departamento de Juven-
tude da Confederação Nacional das Associações
de Família;

o) Um representante das associações de jovens
profissionais liberais;

p) Um representante das cooperativas de jovens;
q) Um representante das associações de defesa do

ambiente;
r) Um representante das associações de defesa do

consumidor;
s) Um representante do Clube Português de Artes

e Ideias;
t) Um representante das associações de escutismo

e guidismo;
u) Um representante das comunidades portugue-

ses no Mundo;
v) Um representante da comunidade timorense;
x) Um representante das comunidades imigrantes.

2 — Sempre que da ordem de trabalhos constarem
matérias que digam respeito à área específica da sua
competência ou actividade, poderão ainda participar nas
reuniões do CCJ e a convite do seu presidente:

a) Os membros do Governo;
b) Os membros dos governos regionais;
c) As organizações juvenis de âmbito nacional,

regional e local;
d) Outras entidades que desenvolvam uma acção

relevante na área da juventude.

3 — Os membros do Governo, convidados nos termos
do número anterior, poder-se-ão fazer representar nas
referidas reuniões.

Artigo 2.o

1 — O CCJ é um órgão de consulta do membro do
Governo responsável pela área da juventude para con-
certação das políticas nessa mesma área, competin-
do-lhe:

a) Analisar as questões que digam respeito à polí-
tica global de juventude;

b) Analisar as questões relacionadas com a par-
ticipação cívica e a integração social e econó-
mica dos jovens;

c) Apreciar projectos de diplomas de carácter sec-
torial, na parte respeitante às questões de
juventude.

2 — A ordem de trabalhos de cada reunião é fixada
pelo presidente depois de ouvidos os membros do CCJ.

3 — As matérias discutidas no CCJ são objecto de
elaboração de uma acta, contendo obrigatoriamente os
pareceres emitidos por escrito pelos seus membros, não
havendo lugar a votações.

Artigo 3.o

1 — O CCJ reúne em plenário, ordinariamente, de
dois em dois meses e, extraordinariamente, sempre que
convocado pelo seu presidente, sendo lavrada acta das
reuniões efectuadas, assinada pelo presidente, que cons-
tará em livro próprio, arquivado à ordem do seu
gabinete.
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2 — O CCJ poderá criar comissões especializadas,
destinadas a apreciar questões específicas.

Artigo 4.o

1 — Os membros do CCJ, à excepção do presidente,
têm direito à atribuição de senhas de presença pela par-
ticipação em reuniões plenárias ou em comissões
especializadas.

2 — O montante das senhas de presença será fixado
por despacho conjunto do Ministro das Finanças e do
membro do Governo responsável pela área da juven-
tude.

3 — Os encargos decorrentes do funcionamento do
CCJ serão suportados pelo orçamento do Gabinete do
membro do Governo referido no número anterior.

4 — O apoio administrativo ao CCJ será prestado
pelo Gabinete do membro do Governo referido no n.o 2.

Artigo 5.o

São revogados os Decretos-Leis n.os 280/91, de 9 de
Agosto, e 381/87, de 18 de Dezembro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de
4 de Janeiro de 1996. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Mário Fernando de Campos Pinto — Artur
Aurélio Teixeira Rodrigues Consolado — António
Luciano Pacheco de Sousa Franco — Jorge Paulo Saca-
dura Almeida Coelho.

Promulgado em 25 de Janeiro de 1996.

Publique-se.

O Presidente da República, MÁRIO SOARES.

Referendado em 26 de Janeiro de 1996.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.


